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O 
Serviço Social (CFESS, ENESSO E ABEPSS) está presente 
ao 2º Encontro Nacional de Educação (ENE), que se realiza 
no período de 16 a 18 de junho em Brasília. Reunindo en-
tidades do campo classista, como CSP Conlutas, Andes-SN, 
Sinasefe, CFESS e Executivas de estudantes, o evento aborda 

a perspectiva deste campo na defesa da educação pública, gratuita, de 
qualidade, presencial e socialmente referenciada.
 É na busca de unidade classista contra os ataques sofridos pela 
educação que o 2º Ene debaterá crítica e coletivamente os seis eixos: 1. 
Acesso e permanência, 2. Avaliação, 3. Financiamento; 4. Gênero, Sexuali-
dade, Orientação Sexual e Questões Étnico-raciais; 5. Gestão; 6. Trabalho 
e Formação dos Trabalhadores na Educação. Eixos que trazem elementos 
importantes a serem discutidos pelos/as trabalhadores/as na constru-
ção de uma perspectiva emancipatória da educação.
 O que assistimos no cenário atual são as escolhas dos últimos gover-
nos em massificar a educação, via processos de privatização e diversificação 
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na oferta, em especial no ensino superior privado 
com o crescimento da modalidade de EaD, em 
completo desrespeito às diretrizes curriculares afir-
madas pela direção política dos cursos.  Em artigo 
da revista Carta Capital, Otaviano Helene e Lighia 
Horodynski analisam os riscos deste processo, re-
conhecendo que as instituições privadas concen-
traram seus cursos em áreas onde o investimento 
em aulas práticas, laboratórios, professores muito 
especializados etc., possa ser mantido com baixo 
custo. Ou seja, se o propósito é a lucratividade e 
não a formação, a oferta de cursos não é diversifica-
da e a formação é mantida em um patamar mínimo 
necessário para funcionar o curso. Dessa forma, os 
investimentos  beneficiam fundamentalmente os/
as empresários/as do setor, em detrimento da edu-
cação de qualidade. O autor e a autora reforçam 
ainda que as instituições privadas diplomam seus/
suas estudantes com ênfase apenas no treinamento; 
portanto, sem o trato teórico-metodológico rigoro-
so que a educação superior exige, priorizando as-
pectos das profissões que são valorizados no curto 
prazo. Isso faz com que os/as egressos/as se tornem 
operadores/as práticos/as e não profissionais com 
a capacidade de descobrir coisas novas, ler critica-
mente a realidade e construir sua intervenção pro-
fissional. Nas instituições privadas, há claros limites 
para inserção em grupos de estudos, não há ga-
rantia das dimensões ensino, pesquisa e extensão, 
não ocorre uma vida acadêmica que permita ao/à 
discente assistir a seminários ou colóquios acadê-
micos, acessar a boas bibliotecas e laboratórios di-
dáticos equipados. Enfim, como afirma o artigo,  a 
privatização não é fruto da incapacidade financeira 
do setor público, mas, sim, uma opção política de 
educação voltada para o mercado.
 O combate à privatização da educação é 
o elemento central de manutenção do Comitê 
Nacional dos 10% já!. Isso porque a Politica 
Nacional da Educação indica o orçamento de 
10% do PIB apenas para 2020 e ainda de cará-
ter generalizado, podendo deliberadamente ser 
investido no setor privado, sempre ávido pela 
apropriação do dinheiro público. Nesse senti-
do, o 2º Ene traz, na mesa de abertura, a discus-
são contra o ajuste fiscal e a dívida pública, 
destacando como a hegemonia do capital finan-
ceiro e as tentativas de restauração do capital 
frente à sua crise impactam os/as trabalhadores/

as e o acesso aos direitos sociais e humanos. O 
evento busca não apenas discutir o orçamento 
para a educação brasileira, mas também aponta 
para a construção de uma educação emancipa-
tória. Em 2016, o tema do encontro será: Por 
um Projeto Classista e Democrático de Educação!
 O acúmulo que esta profissão teve nos últi-
mos anos nos permite afirmar que o modelo de 
educação defendido pelos últimos governos não 
expressa o modelo de educação que queremos.
 As formas de avaliação adotadas pelo go-
verno brasileiro demonstram clara posição em 
relação à educação: são priorizados elementos 
de ranqueamento das instituições de ensino su-

perior (IES), elegendo centros de excelência que 
recebem maior financiamento; produtivismo, 
que alimenta o mercado editorial e processos de 
autoplágio; avaliação por desempenho em detri-
mento de uma séria averiguação dos processos 
formativos, numa perspectiva dialogada coleti-
vamente com as instituições e a sociedade. No 
ensino superior, o modelo de avaliação que tem 
sido adotado é o atual Sinaes (Sistema Nacional 
de Avaliação do Ensino Superior), que não ex-
pressa o modelo de universidade e de avaliação 
que defendemos. Este sistema também não apre-
ende as contradições, tampouco expressa o que 
realmente acontece nos cursos. O Enade (Exa-
me Nacional de Desempenho dos Estudantes) 
responsabiliza isoladamente o/a estudante, pois 
atribui um peso maior ao seu desempenho, sem 
contextualização nem destaque para os demais 
itens da avaliação. 

 O Serviço Social brasileiro se consolida em 
seus 80 anos como uma profissão combativa, 
que construiu um projeto profissional identifica-
do com um projeto societário, e que traz como 
desafio cotidiano de seu fazer profissional o ten-
sionamento em favor dos direitos dos/as traba-
lhadores/as. Seu compromisso e opções políticas 
históricas confrontam cotidianamente com sua 
funcionalidade aos interesses da elite dominante. 
Estar presente ao 2º Encontro Nacional de Edu-
cação, junto com lutadores e lutadoras de todo o 
Brasil, reforça nossa identidade com e como clas-
se trabalhadora. Nossas entidades trazem consi-
go a clareza de que a manutenção desta direção 
política passa necessariamente por estarmos arti-
culados/as para além das questões corporativas, 
e fomentando a unidade de classe com os setores 
que demarcam o campo classista. 
 Sem essa perspectiva, estaremos ainda mais 
isolados/as e ameaçados/as na nossa organiza-
ção política, pagando o ônus da falência do pro-
jeto burguês e suas expressões conservadoras e 
reacionárias. Estas, tão edificadas neste tempo 
histórico e no formato de projetos de lei que 
tentam inibir o livre exercício da política, como 
bem explicita o projeto Escola Sem Partido.
 O Serviço Social está presente ao 2º Ene 
também para dar visibilidade e fortalecer a 
construção de um campo da esquerda que se 
mantenha crítico aos últimos governos, denun-
ciando suas opções políticas e que não vacila 
quanto ao significado do ajuste estrutural do 
capital e seus ataques aos nossos direitos.
 O debate da educação nos transversali-
za como defesa de um direito social universal; 
como área na qual buscamos atuar (vide luta pela 
aprovação do projeto de lei que prevê a inserção 
de assistentes sociais nas escolas de educação 
básica); como atividade inerente ao cotidiano de 
nosso trabalho que, historicamente, incorporou 
a os ideários da educação popular. Portanto, a 
luta pela educação pública, gratuita, presencial, 
laica e de qualidade também é dos/as assistentes 
sociais e o 2º Ene é um passo importante para 
fazê-la avançar. Nesse sentido, destacamos a im-
portância da presença da categoria neste espaço 
de articulação com os movimentos sociais, sujei-
tos na construção de um projeto de universidade 
a serviço dos/as trabalhadores/as.

O Serviço Social brasileiro se 
consolida em seus 80 anos como 
uma profissão combativa, que 
construiu um projeto profissional 
identificado com um projeto 
societário, e que traz como 
desafio cotidiano de seu fazer 
profissional o tensionamento 
em favor dos direitos dos/as 
trabalhadores/as. 


